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1. Justificativa

Com a falta de padronização dos procedimentos relativos a GRU, por ocasião da sua implantação em julho de 2004, aconteceram diferentes entendimentos por parte dos Órgãos da RBMLQ-I o que vêm ocasionando divergências na prestação de contas, com reflexos nas áreas jurídica e financeira. Neste sentido, surgiu  a necessidade de um documento para vinculação e orientação que abrangesse as regras de  procedimento da GRU utilizada pelo Inmetro e Órgãos da RBMLQ-I.

2. Apresentação

Este documento tem como objetivo divulgar os procedimentos que deverão ser adotados para utilização da GRU pelos Órgãos da RBMLQ-I.

É uma ação conjunta que visa centralizar o controle e a cobrança dos créditos do Inmetro e tem como parceiros a Proge – Procuradoria-Geral, Diraf – Diretoria de Administração e Finanças, Audin – Auditoria Interna, Cored –  Coordenação Geral da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade – Inmetro e da Dplad/Sinfo – Serviço de Informática.

Importante ressaltar que os sistemas de informação utilizados pelos Órgãos deverão ser adequados para atender as novas regras, garantindo assim, a uniformidade dos procedimentos. Os Órgãos da RBMLQ-I que utilizam o SGI-WEB não necessitarão efetuar alteração uma vez que esta será de responsabilidade da equipe de desenvolvimento do mesmo. 

3.  Regras de Procedimento

3.1. Procedimentos

· Emissão


Uma GRU nunca poderá ter sua numeração repetida, exceto em caso de reimpressão (2ª  Via).

O registro da emissão da GRU deverá ser informado ao Inmetro até o 15º dia do mês subseqüente da data de emissão.

Quando da entrega da GRU, referente à taxa de serviço de verificação metrológica, será obrigatório o “ciente”, através da assinatura do responsável pelo recebimento. Deverá constar o nome completo e o número de um documento de identificação (RG/CPF).

A data de vencimento da GRU de taxa de verificação metrológica deve seguir o disposto na Portaria Inmetro 154/2005.

· Preenchimento do campo instruções.


O campo instruções da GRU deverá, obrigatoriamente, conter as seguintes informações:


Para GRU original para taxa de serviço:

“Após o vencimento, somente no Banco do Brasil, com multa de 2% + 1% de juros ao mês. A falta de pagamento implicará em inscrição em Dívida Ativa do Inmetro e no Cadin – Cadastro de Inadimplentes.

Não receber após 30 (trinta) dias do vencimento.”


Para GRU de recobrança ou multa:

“Não receber após o vencimento. 

O não pagamento acarretará em inscrição em Dívida Ativa do Inmetro e no Cadin – Cadastro de Inadimplentes.”

Para GRU de Parcelamento:

“NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. Pagar somente na rede Bancária ou lotéricas. Nos termos do §1º, do art. 13 da Lei 10522/02, a falta do pagamento de duas prestações implicará a imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, a remessa do débito para inscrição em Dívida Ativa do Inmetro, ou o prosseguimento da execução, vedado o reparcelamento.”

· Preenchimento do campo desconto

Para GRU de taxa de verificação metrológica ou multa:

Não haverá a possibilidade de ser concedido desconto. Neste campo da GRU deverá ser impresso asteriscos (*********) ou algum outro caractere que inviabilize o preenchimento manual pelo sacado. 

· Reimpressão (2ª Via)

Uma GRU somente poderá ser reimpressa, por solicitação do sacado, em caso de perda dentro do prazo de vencimento, sem alteração do valor e da data. 

Caso seja alterado o mês de vencimento, a GRU não poderá ser reemitida.

· Pagamento


O pagamento da GRU só poderá ser efetuado na rede bancária ou lotéricas. 


É expressamente vedado qualquer outra forma de recebimento.

· Recobrança

Uma GRU de recobrança será emitida, independente do valor, nos seguintes casos:

· Se após 30 dias do vencimento não constar pagamento para a GRU original. 

· Quando uma GRU for paga em cheque e este for devolvido.

· Quando o sacado solicitar uma segunda via da GRU original nos 30 dias após o seu vencimento.


A GRU de recobrança será sempre emitida com valor corrigido e data de vencimento atualizada. A data de vencimento não poderá passar de 15 dias da data da emissão. Deverá ser acompanhada de uma notificação de cobrança, conforme Anexo I.


O prazo máximo para emissão da recobrança não poderá passar de 45 dias da data de vencimento da GRU original.

· Parcelamento

Uma GRU pode ser parcelada, no máximo em 30 (trinta) vezes, sendo o valor mínimo da parcela de R$100,00 (cem reais). A multa é de 2%, os juros são de 1% ao mês e após a 13ª e a 25ª parcela será aplicada a correção do IPCA-E ou outro índice que vier a substituí-lo.

Uma vez solicitado um parcelamento de uma dívida, não será possível um novo parcelamento do mesmo débito.

Sempre solicitar ao sacado a inutilização da GRU Original para evitar:

1) O pagamento da GRU original;

2) O pagamento em duplicidade.

Observação: Em caso de execução da Dívida Ativa, as regras poderão ser flexibilizadas por determinação judicial.

· Inscrição em Dívida Ativa de parcelamentos não quitados

Uma vez solicitado um parcelamento, se não constar pagamento de duas parcelas sucessivas, não será possível um novo parcelamento do mesmo débito, e este deverá ser inscrito em Dívida Ativa.

Cálculo para inscrição de débitos parcelados e parcialmente pagos

O valor de cada Certidão de Dívida Ativa - CDA será proporcional ao saldo remanescente e calculado individualmente para cada GRU original, conforme fórmula abaixo:

NP = número de parcelas

PP= Parcelas pendentes

VO= Valor original

VP = Valor proporcional da Certidão da Dívida Ativa
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VP = (VO/NP) * PP

Exemplos:

Parcelamento de GRU original:

Caso uma GRU original de R$300 seja dividida em 3 parcelas corrigidas de R$110 e somente duas tenham sido pagas, o valor proporcional da CDA será de R$100, conforme demonstrado abaixo:

VP=(300/3)*1

VP=100 = CDA = R$100
Parcelamento de junção de débitos:

Observação: Sendo solicitada a juntada de débitos, referentes ao mesmo proprietário, deverá ser observado sua origem, pois só poderão ser juntados débitos que tenham a mesma classificação (ex. todos taxas ou todos  multas), sendo vedada a juntada de débitos com origens distintas. 

Na junção para parcelamento de 3 GRU´s originais, respectivamente nos valores de R$30, R$90 e R$300, onde foi gerada uma GRU intermediária* atualizada em  R$600, e  parcelada em 3 vezes de R$200. Considerando que somente a primeira parcela foi paga, deverá ser gerada uma CDA para cada GRU original, utilizando a fórmula mencionada anteriormente. 

VP1 = (30/3) * 2 = CDA1 = R$20

VP2 = (90/3) * 2 = CDA2 = R$60

VP3 = (300/3) * 2 = CDA3 = R$200

* entende-se por GRU intermediária aquela gerada apenas para controle dos parcelamentos e nunca entregue ao sacado.

· Inadimplência
· Se após 30 dias do vencimento da GRU original não for identificado pagamento da mesma, deverá ser enviada uma GRU de recobrança. 

· Se após 60 dias do vencimento da GRU original não for identificado pagamento para GRU original ou de recobrança, deverá ser realizada a inscrição na Dívida Ativa e poderá ser protestada. O prazo máximo para inscrever em Dívida Ativa não poderá passar de 75 dias.

· Se após 75 dias do vencimento da GRU original não for identificado pagamento para GRU original ou recobrança, deverá ser realizada a inscrição no Cadin, observando a regra de valor mínimo (R$1.000,00 cumulativos). O prazo máximo para inscrição no Cadin não poderá passar de 90 dias.

·  A GRU que estiver em Dívida Ativa, e for objeto de uma transação com o Órgão para seu pagamento, deverão ser geradas novas GRU’s (com o convênio de Dívida Ativa) para a quitação desta dívida. Caso uma dessas novas GRU’s não seja paga, elas serão executadas judicialmente e poderão ser protestadas.

· Fórmula para Atualização de Débitos

VA = Valor Atualizado

VO = Valor Original

FE = Fator Época

FA = Fator Atual

VC = Valor Corrigido

JM = Juros de Mora 1% a.m.

MU = Multa de 2% 


VA = (VO / FE) * FA


VC = VA + JM + MU

Obs: O Valor Atualizado será igual ao Valor Original quando a data de vencimento do débito for inferior a 12 meses.
· Cheque Devolvido
Quando uma GRU original for paga em cheque e este for devolvido, o procedimento será retornar a mesma a situação original e fazer uma recobrança.

Quando uma GRU de recobrança ou parcelamento for paga em cheque e este for devolvido, o procedimento será cancelar a recobrança ou parcelamento e inscrever a GRU original em Dívida Ativa.

Quando uma GRU de Dívida Ativa for paga em cheque e este for devolvido, o procedimento será, conforme o valor, protestar ou ajuizar a ação de  execução fiscal.

Lembrando que em todas as situações citadas acima, o valor classificado deverá ser estornado.


Não será permitida a reapresentação de cheques devolvidos.

· Substituição Definitiva
Quando solicitado por um Órgão Público ou por motivos de força maior, como por exemplo, greve dos correios ou calamidades, uma ou mais GRU´s deverão ser substituídas definitivamente.

Nestes casos a GRU original será cancelada pelo motivo “Substituição Definitiva”. A nova GRU passará a ser a original e seu valor não será corrigido.

· Junção de GRU’s
Esse procedimento poderá ocorrer quando:

a) por solicitação do sacado, várias GRU’s são unificadas gerando uma ou mais guias (em função de um parcelamento). Os valores e as datas de vencimento deverão ser atualizados. Este procedimento ocorrerá somente com GRU’s do mesmo convênio, exceto no caso de junção de débitos já inscritos em Dívida Ativa.

b) por decisão administrativa, quando for constatado pelo agente do Órgão a existência de mais de um processo administrativo, referente ao mesmo proprietário/estabelecimento, com proximidade de autuação, que justifique a juntada dos processos e a aplicação de penalidade proporcional. 

· Pagamento a Maior ou Em Duplicidade
Quando uma GRU for paga a maior, deverá ser instaurado processo no respectivo Órgão, devidamente motivado pelo sacado, e após registro de ciência do Ordenador de Despesas, deverá ser enviado para a área financeira do Inmetro, para ressarcimento, através de uma Ordem Bancária (OB).

· Pagamento a Menor
A GRU deverá ser complementada quando seu valor for  emitido ou pago a menor, gerando uma nova GRU com o valor da diferença  atualizado.

· Transação

De acordo com a Portaria Inmetro 172/98, o débito consolidado de até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) poderá ser reduzido em no máximo 50% (cinqüenta por cento),  desde que por decisão administrativa devidamente fundamentada, com autorização expressa do Ordenador de Despesa do Órgão, sendo possível o parcelamento do saldo, na forma da Portaria Inmetro 186/00.

Não é permitida qualquer redução no valor original da taxa de serviço metrológico. 

· Cancelamento
Uma GRU s poderá ser cancelada, somente, nos seguintes casos:
· Transferência de Crédito – Ocorre quando o Órgão da RBMLQ‑I não  recebe o crédito, nem mesmo após a cobrança administrativa, e a empresa possuir CNPJ cadastrado em outra unidade federativa, neste caso o crédito deverá  ser transferido para o órgão da RBMLQ‑I do respectivo Estado.

· Sub judice – Quando está suspensa a exigibilidade do crédito em função de determinação  judicial expressa.

· Juízo de retratação – Prerrogativa do dirigente da instância originária (Órgão da RBMLQ‑I) de reapreciar a penalidade imposta em primeira instância, podendo alterá‑la em juízo de retratação, notificando o autuado da nova decisão. 

· Recurso – caso a autoridade julgadora entenda pela mantença de sua decisão originária, ou o autuado não concorde com a decisão emitida em juízo de retratação,  pedido de recurso deverá ser enviado para apreciação em segunda e última instância pela Comissão Permanente.

· Insubsistência – quando em juízo de retratação ou recurso  o auto de infração foi decretado insubsistente, neste sentido, a GRU deverá ser cancelada.

· Advertência – quando em juízo de retratação ou recurso, a penalidade pecuniária for modificada para advertência, neste sentido, a GRU deverá ser cancelada.

· Pedido de reconsideração – Após o trânsito em julgado da decisão administrativa, o autuado requer a reapreciação do processo.

· Juntada / Apensados – Juntada de autos de processo administrativo..

· Baixas autorizadas/ decretadas – A baixa autorizada ocorre quando o dirigente autoriza a baixa do crédito, seja em decorrência da inviabilidade de sua cobrança (ex. prescrição) e/ou da relação custo‑benefício da sua exigibilidade, nos termos da Portaria Inmetro 172 de 1998 e da Lei 9469 de 1997. Já a baixa decretada ocorre em  decorrência de determinação  judicial expressa. 

· Cobrança – Quando uma recobrança ou transação de parcelamento não é quitada, a GRU original deverá voltar a valer e as demais serão canceladas por este motivo. 

· Substituição Definitiva – A GRU original é cancelada com este motivo quando um Órgão Público solicita que seja emitida nova GRU com nova data de vencimento, mas os valores não são atualizados.

3.2.  Classificações  da GRU em relação ao pagamento no Portal RBMLQ-I

· Emitida - uma GRU é considerada emitida somente quando consta o registro da sua emissão. 

· Classificada - uma GRU é considerada classificada quando consta o registro da emissão e o registro do pagamento.

· A Classificar - uma GRU é considerada a classificar quando consta o registro do pagamento, mas não consta o registro da emissão.  

· Quitada - uma GRU é considerada quitada quando a partir dela é gerada uma recobrança ou um parcelamento e estes constam como pagos. Somente a GRU Original terá essa classificação.

3.3. Conceituação dos Saldos

· Receita Faturada – Somatório dos valores das GRU’s originais que foram emitidas. 

· Receita Pendente – Somatório dos valores das GRU’s originais que foram emitidas, não estão pagas, mas ultrapassaram o prazo de vencimento 
· Receita Realizada – Somatório dos valores das GRU’s que foram pagas.

3.4. Relação de status da GRU

· Ativa

· Intermediária 

· Substituída Temporariamente 

· Cancelada

· Complementar

· Dívida Ativa

· A - Ativa

A GRU ativa é aquela que está aguardando pagamento, ou já foi paga.

Quando paga, seu valor constará no saldo da receita realizada.

· I – Intermediária

Sempre que houver um parcelamento será criada uma GRU intermediária, que não será entregue ao sacado, nem impressa. Serve apenas para controle de valor e data, caso a transação não seja cumprida. 

O valor da GRU intermediária e das GRU’s de parcelamento não constarão no saldo de receita pendente.

· ST - Substituída Temporariamente

Uma GRU é substituída temporariamente em caso de recobrança ou parcelamento. 

Se a GRU substituta não for paga, está será cancelada com o motivo “Cobrança”.

Somente a GRU original constará no saldo de pendente.

Recobrança ( A GRU que originou a cobrança deverá ter seu status alterado para “ST” e a GRU de recobrança ficará com o status “A”.

Parcelamento ( A GRU que originou a cobrança deverá ter seu status alterado para “ST”,  e será criada a GRU intermediária de controle com status “I” e as novas GRU’s de parcelamento ficarão com o status “A”.

Se a GRU de recobrança ou duas parcelas consecutivas não forem pagas, o status da GRU original passa para “A”, a GRU de recobrança, parcelamento e a intermediária recebem o status de “CA” com o motivo de cancelamento “Cobrança”. 


Importante: Se alguma parcela já tiver sido paga essa GRU continua com status “A”


· CA - Cancelada

Uma GRU receberá o status “CA” pelos seguintes motivos:

· Transferência de Crédito

· Sub judice
· Insubsistência 

· Advertência

· Juízo de retratação

· Recurso

· Pedido de reconsideração

· Juntada / Apensamento

· Baixas autorizadas / decretadas

· Cobrança

· Substituição Definitiva

O valor da GRU que foi  cancelada não constará em saldo algum.

· CO - Complementar

Uma GRU deve ser complementada quando seu valor é pago a menor, gerando uma nova GRU com o valor da diferença atualizado.

O status da GRU original continua como “A” e o da GRU que está complementando fica “CO”.

Quando paga, seu valor constará no saldo da receita realizada.

Quando aguardando pagamento fora do vencimento, seu valor constará no saldo de receita pendente.

· DA – Dívida Ativa

Quando é executada uma inscrição em Dívida Ativa, a GRU original recebe o status de “DA”.

O valor da GRU que está inscrita em Dívida Ativa não constará no saldo de receita pendente.

Importante: Se alguma parcela já tiver sido paga essa GRU continua com status “A”. O valor a ser inscrito em Dívida Ativa será a diferença entre o valor total da GRU original e a(s) parcela(s) paga(s).
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NOTIFICAGAO DE COBRANGA E INSCRIGAO DivIDA ATIVA

I - Notificamos a Vossa (s) Senhoria (s) que, o néio pagamento do débito relacionado abaixo, no prazo indicado na Guia de
Cobranga, implicard nas seguintes providéncias:
1 - Inclusdo no Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Piblico Federal (CADIN), pelas obrigagdes
pecunidrias ja vencidas e ndo pagas, hd mais de 75 (setenta e cinco) dias, nos termos da Lei 10.522 de 19 de julho de 2002,
0 que automaticamente impedird a obtengdo de créditos que envolvam recursos piblicos, a qualquer titulo, concessdo de
incentivos  fiscais e financeiros, celebragdio de convénios, acordos, ajustes ou contratos e aditamentos;
2 - Imediato prosseguimento do rito processual de Inscrigio na Divida Ativa do INMETRO e conseqiiente ajuizamento da
EXECUCAO FISCAL, nos termos da Lei n.” 6.830/80;
II - Para quaisquer informagdes a respeito, colocamo-nos & disposig@o, pelo telefone (0XX51) 3375-1000 Setor de
Cobranga ou emnossa sede 2 AV.BERLIM, 627 , Bairro Siio Geraldo - Porto Alegre - RS.
~) .
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CAMILA HERZOG KOCH
Porto Alegre, 28 de Setembro de 2007
RELAGAO DE INADIMPLENCIA

Nosso Nimero Histdrico Corregdo Val.1% val.2% Total Data Proc.
730275000000409846 522.99 522.99 5.23 10.46 538.68  02/08/2007 660/06
Banco do Brasil 001-9 CNR - COBRANCA NAO REGISTRADA Recibo do Sacado
Cedente Parcela Vencimento
INMETRO - RS 05/10/2007]
Nimero do Documento Carteira| Espécie Quantidade (=)Valor Documento Agéncia / Cédigo
730163000001343025 | 18078 | 9- Real 538,68  2234-9/333.0257
Destaque aqui o _________
T
Banco do Brasil 001-9 00194.55104 57301.630000 00134.302215 5 36500000053868
Local de Pagamento Parcela Vencimento
QUALQUER AGENCIA BANCARIA OU LOTERICA 05/10/0
" Cedente . I Agéncia / Cédigo do Cedente
INMETRO - RS 2234-9 / 333.025-7
Data de Emissdc | Numero do Documento Espécie Doc| Aceite | Data do Processament Nosso Nimero
18/09/2007 730163000001343025 73016300000134302
Uso do Banco Carteira Espécie Quantidade (=)Valor do Documento
- 18-078 9-Real | - o 538,68
“Instrugdes: (-)Descontos/Abat imentos
N3o receber apés o vencimento. O ndo pagamento acarretara Inscrigio no (-)Outras Dedugdes (aba)

CADIN e em Divida Ativa.

(+)Mora/Multa (Juros)
Cod. Propr.

(+)Outros Acréscimos

212042

(=)Valor Cobrado

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIAO - GRU - COBRANGA

MONTY PITHON IND.COM.CONFECGOES LTDA.-EPP
Rua EURICO GASPAR DUTRA, 396 /E - Sala SAQ CRISTOVAO

89803-200 CHAPECO
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